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    PREFÁCIO




    Prefaciar uma obra é olhar de dentro e de fora para um capítulo da vida de uma pessoa-autor e seu contexto, enaltecendo os elementos fundantes de uma caminhada que gera um objeto tangível (mas cultural), produto de esforço intelectual de grande porte a partir de elemento catalisador — no caso, o mestrado do autor.




    Para prefaciar esta obra, cabe, inicialmente, falar do inspirado ex-aluno e orientando (tornado amigo) Diego Prieto de Azevedo.




    Ele, apesar de profissional respeitado e estabelecido em São José do Rio Preto, decidiu atacar um novo desafio em sua vida profissional e acadêmica, matriculando-se no Mestrado em Direito na Universidade de Marília (Unimar).




    Ao ingressar no curso, no início de 2013, fui designado como seu orientador pelas afinidades temáticas entre minha linha de pesquisa e aquilo que desejava o então mestrando, o Direito Tributário.




    Tivemos várias reuniões de orientação, além de agradáveis viagens até o aeroporto de São José do Rio Preto, e novas ideias foram se formando, para adentrar um tema que tem relevância permanente, ao lidar com os incentivos fiscais e seu controle no contexto dos grandes eventos desportivos ocorridos no Brasil, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. E esse foi o objeto da dissertação, agora transformada em livro.




    Cabe, neste momento, falar um pouco a respeito do trabalho em si, deixando claro que permanecem o ineditismo e a contemporaneidade do tema, bem como o fato de que o texto é de fácil leitura, não abandonando, entretanto, o rigor científico.




    O ilustrado autor realizou escolhas insólitas para alcançar seu objetivo, estabelecendo, inicialmente, as bases constitucionais que direcionam a intervenção estatal no domínio econômico, e tratou do desporto naquele texto jurídico.




    Parte, no segundo capítulo, para um estudo das formas de incentivos ficais em geral e, posteriormente, estabelece quais incentivos são voltados ao desporto no Direito brasileiro.




    O terceiro capítulo entra, sim, no ineditismo do tema e da abordagem da pesquisa, uma vez que estabelece seu repertório e quais estruturas se envolvem para criar um evento desportivo mundial, como a Copa do Mundo ou as Olimpíadas, ou seja, quais são os atores (públicos e privados), quais são as formas de constituição (e os objetos) de suas relações jurídicas, além de definir vários dos termos utilizados nesse contexto, como a matriz de responsabilidade.




    No quarto capítulo, o autor traz uma análise de todos os deveres objeto de relações jurídicas cuja parte passiva é o Estado brasileiro, demonstrando as concessões jurídicas por meio de interpretações mais benéficas às entidades que detêm os direitos sobre os eventos de grande porte analisados, além de alterações casuísticas nas legislações nacionais produzidas, sem olvidar outras responsabilidades das três esferas de governo (União, Estados e Municípios).




    O quinto capítulo tenta trazer a lume os específicos incentivos fiscais concedidos aos citados eventos desportivos de grande porte e depois demonstra os impactos para a sociedade, tentando estabelecer perspectivas para as Olimpíadas, que ocorreriam em seguida.




    Concluindo este prefácio, tem de ser dito que esta é uma leitura obrigatória para aqueles que lidam com política tributária e com gestores públicos, os quais devem aprender com as lições de Diego Azevedo para determinar se são atendidos os critérios mínimos de razoabilidade quando colocados em confronto com a atratividade de um evento, diante do dispêndio de recursos públicos para sua realização.




    Mais ainda, esta obra também serve como manual, a fim de verificar os parâmetros de legalidade para a concessão dos incentivos a esses eventos, determinando critérios para sua contratação.




    Da São Paulo em pandemia para São José do Rio Preto,




    26 de setembro de 2020




    Jonathan Barros Vita1




    




    

      

        1 Advogado, consultor jurídico e contador. Especialista em Direito Tributário pelo Instituto Brasileiro de Estudos Tributários (Ibet), mestre e doutor em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e mestre em Segundo Nível em Direito Tributário da Empresa pela Universidade Comercial Luigi Bocconi (Milão, Itália). Senior visiting research fellow na Wirtschaftsuniversität Wien (WU) (Viena, Áustria). Coordenador e professor titular do Mestrado e do Doutorado em Direito da Universidade de Marília (Unimar). Professor de diversos cursos de pós-graduação no Brasil e no exterior. Conselheiro do Conselho Municipal de Tributos de São Paulo. Ex-conselheiro do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf). Ex-juiz do Tribunal de Impostos e Taxas do Estado de São Paulo. Ex-secretário da Comissão Especial de Direito Tributário do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    Desde que o Brasil foi escolhido para sediar a Copa das Confederações em 2013, a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas em 2016, muito se especulou a respeito dos impactos que os eventos poderiam gerar na economia brasileira. Eventos dessa magnitude significam para as cidades-sede, além de um expressivo esforço de organizações, vultosos gastos e renúncias de receitas, sendo o principal financiador o Estado.




    Dessa forma, o Brasil concedeu inúmeras isenções tributárias à Federação Internacional de Futebol (Fifa) e a suas subsidiárias. Por isso, este trabalho tem como objetivo geral verificar a concessão dos benefícios fiscais (isenção) para a realização da Copa do Mundo de 2014, propondo-se analisar, então, a questão constitucional e a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF – Lei Complementar n. 101/2000) em face do instituto da isenção fiscal, bem como os impactos tributários dela resultantes no ordenamento jurídico brasileiro. Será necessário, especificamente, compreender o que é um evento desportivo de grande porte, sua responsabilização e quais são seus reflexos para a sociedade (positivos ou negativos), bem como abordar a questão das matrizes de responsabilidade firmadas entre os entes federativos, suas competências e natureza.




    A metodologia utilizada para a elaboração do trabalho foi descritiva, acompanhando a evolução da doutrina e das normas relacionadas ao tema objeto do estudo. No tocante às fontes de pesquisa, foram analisados doutrina, artigos, jurisprudência e legislações relacionadas. Com base nesses pressupostos, o trabalho seguiu o seguinte roteiro: levantamento e sistematização da bibliografia inerente ao tema, estudo crítico do material levantado e identificação das teorias encontradas nas fontes de pesquisa. Percorrido esse roteiro, verificaram-se quais os fundamentos jurídicos e as peculiaridades existentes sobre o assunto, bem como as sugestões para a resolução do problema proposto — qual seja, analisar se a concessão de incentivos fiscais a uma entidade privada viola os princípios da isonomia e da capacidade contributiva.




    A fim de sistematizar melhor o trabalho, optou-se por dividi-lo em cinco capítulos.




    O primeiro capítulo, que serve para fixar premissas indispensáveis à compreensão das conclusões atingidas ao longo da pesquisa, teve como maior objetivo analisar a interferência do Estado na atividade econômica do país, visando à regulação do setor privado, não apenas fixando as regras do mercado, mas atuando de outras formas, com vistas a alcançar objetivos que vão desde o estímulo ao crescimento da economia e à redução de desigualdades até o crescimento do nível de emprego e dos salários, ou à correção das chamadas falhas de mercado. Assentada em questões da intervenção do Estado na economia, partiu-se para a análise das garantias exigidas pelas entidades privadas organizadoras dos eventos desportivos.




    No segundo capítulo, adentrou-se o enfrentamento constitucional do instituto da isenção como condição para realização dos eventos desportivos de grande porte, bem como os impactos tributários dela resultantes no ordenamento jurídico brasileiro, pois a proliferação descontrolada de incentivos fiscais gera diversos problemas para o Estado, na medida em que não existem controles formais sobre seus efeitos para o erário. Nesse capítulo, também procurou-se observar se o instituto da isenção foi sendo utilizado pelo Governo Federal pura e simplesmente intuitu personae como forma de favorecer as instituições organizadoras dos eventos. E, ainda, analisar os princípios constitucionais, principalmente da isonomia e da capacidade contributiva, eis que houve concessão de isenção de tributos federais a pessoas jurídicas com elevada capacidade contributiva.




    No terceiro capítulo, abordaram-se as particularidades da LRF em face dos incentivos concedidos para a realização dos eventos desportivos de grande porte, a importância de planejamento, controle e transparência prevista na lei, bem como o papel fundamental exercido pelo Tribunal de Contas da União (TCU).




    No quarto capítulo, fez-se necessário, especificamente, definir o que são eventos de grande porte, analisar sua responsabilização e quais os reflexos gerados para a sociedade, ou seja, se as consequências práticas da Copa do Mundo no Brasil, por exemplo, podem ou não suprir as deficiências e carências nos setores essenciais da realidade brasileira. Ainda, tratou-se da questão dos monopólios dessas entidades privadas organizadoras desses eventos, eis que, ao estabelecer a exclusividade a essas entidades, obrigam-se os consumidores a aceitar passivamente o preço que lhes é imposto, além dos reflexos nas entidades privadas nacionais concorrentes no Brasil.




    Abordou-se também a questão das matrizes de responsabilidade firmadas entre os entes federativos, que foram criadas para dimensionar e consolidar as previsões de gastos nas três esferas durante o evento Copa do Mundo de 2014.




    No quinto e último capítulo, abordou-se a questão da soberania das entidades organizadoras, bem como o processo licitatório para realização desses eventos esportivos e as alterações casuísticas das legislações, eis que essas alterações são altamente questionáveis, mesmo o texto constitucional não contemplando expressamente a proibição de uma lei casuística. Foi analisada, ainda, a assunção da responsabilidade dos entes federativos.




    Nesses termos, a ideia foi analisar essas questões sob o enfoque jurídico e seus reflexos econômicos, pois, dessa forma, será possível exigir dos entes públicos que promovam ações legais, coordenadas, preventivas e proativas em defesa do erário.


  




  

    1. INTERVENÇÃO DO ESTADO NA ECONOMIA




    1.1 EVOLUÇÃO HISTÓRICA




    É válido, em uma pesquisa científica, o estudo histórico-evolutivo dos institutos sobre os quais repousa sua construção. Nesse sentido, Diego Bonfim cita Henri de Page, que, apesar de sua postura extremada, relata a importância da história para a compreensão do Direito:




    A história do direito é muitas vezes tratada como um condescendente desdém, por aqueles que entendem ocupar-se apenas do direito positivo. Os juristas que se interessam por ela, quase sempre à custa de investigações muito longas e laboriosas, são frequentemente acusados de pedantismo… Uma apreciação desse gênero não beneficia aqueles que a formulam. Quanto mais avançamos no direito civil, mais constatamos que a História, muito mais que a Lógica ou a Teoria, é a única capaz de explicar o que a nossas instituições são.2




    Como base nessa premissa, antes de aprofundarmos a questão proposta neste estudo, faz-se necessário contextualizar historicamente a evolução das formas de atuação estatal.




    Segundo Diego Bomfim, a historiografia tradicional menciona a evolução dos Estados modernos centrando a atenção em dois marcos: (i) o Estado liberal, que, quando preponderante o Direito positivo, funcionava como um conjunto de normas repressoras de condutas; e (ii) o Estado social, quando teve início, de maneira pujante, a utilização das normas jurídicas promocionais.3




    Pois bem. O Estado social, que podemos chamar de Estado de bem-estar social, é aquele em que a tributação é elevada, mas em contrapartida os cidadãos recebem serviços públicos, tais como educação, saúde, transportes, etc., os quais devem ser de qualidade. Já o Estado liberal é caracterizado por ser mínimo, ou seja, com pouca tributação a cidadãos e empresas.




    Com relação à transformação de Estado liberal para Estado social, José Eduardo Faria sustenta que a aludida transição não parou com o advento do Estado social, já que a globalização redefiniu o tamanho, o peso e o alcance das próprias funções e dos papéis do Estado.4




    Os marcos temporais que fixam a passagem de um modelo de Estado para outro são apenas referenciais, não havendo congruência em reconhecer, com anseios exatos, a derrocada do Estado social no final do século XX. Isso porque, apesar de reconhecer mudanças no perfil original do Estado social — provocadas, em muito, pela globalização —, continua-se adotando a expressão para designar o perfil atual do Estado, mormente o Estado brasileiro, delineado pela Constituição Federal de 1988 (CF/88), que, segundo José Afonso da Silva, encerra uma ordem social socializante e uma ordem econômica liberalizante, cumprindo estarem essas duas facetas em harmonia.5




    Dessa forma, faz-se necessário traçar a evolução das formas de atuação do Estado, eis que, como veremos no decorrer da análise científica, há reflexos imediatos na carga tributária.




    1.2 ESTADO LIBERAL E ESTADO SOCIAL




    Primeiramente, vale pontuar que o Estado liberal é sucessor do Estado absolutista, que era, efetivamente, centrado numa expressão de poder incondicional do monarca, livre de qualquer tipo de limitação religiosa, política, econômica ou legal.6




    A passagem da forma feudal de produção econômica para o capitalismo deu-se de forma lenta e gradual entre os Estados absolutistas então predominantes na Europa. Ainda em sua versão absolutista, o Estado moderno desenvolveu-se a partir do surgimento de uma burguesia capitalista originada das novas formas de produção econômica. Essa burguesia firmou-se como um novo integrante na sociedade existente.




    Com a Revolução Francesa, a conquista do poder pela burguesia fez prevalecer uma nova ordem social, com o triunfo do liberalismo, sem que isso, no entanto, conduzisse a França ao estágio de democracia, pois ainda prevalecia a manutenção de privilégios e discriminações. Essa foi a grande frustração popular da França pós-Revolução, pois, embora os princípios liberal-democráticos que a nortearam tenham sido a base da Constituição de 1793, não foram aplicados, na prática, a toda a população. Ficou claro que não se poderia confundir liberalismo com democracia, ou simplesmente colocá-los numa relação de causa e efeito, já que não são interdependentes, ainda que estejam íntima e historicamente ligados.7




    Explicação histórica mostra que a Revolução Francesa foi uma revolução burguesa; entretanto, passou a ser um ideal que todas as classes sociais pudessem participar do governo, por meio da soberania popular e da representação e com a separação dos Poderes.




    Com o liberalismo, o poder estatal, antes absoluto, além de sofrer divisão, passou a poder atuar de modo limitado, ou seja, para a defesa dos valores voltados para o indivíduo, e não para a comunidade: liberdade individual, propriedade privada, garantia de paz e segurança.8




    Já no tocante ao Estado social, podemos dizer que, ao longo da história, o Estado, como ente político, em seu constante desenvolvimento, vem adquirindo funções variadas, que se originam na própria complexidade das relações sociais. Entre essas funções, é possível incluir algumas que vieram a caracterizar o Estado social e que são formas de garantir a todo cidadão, não como caridade ou assistencialismo, mas como direito político, a garantia de uma renda mínima — o direito à alimentação, saúde, habitação e educação.




    Nesse sentido, relaciona Dalmo de Abreu Dallari as principais causas desse processo de transformação do Estado liberal em Estado social:




    (a) a Revolução Industrial e suas consequências de proletarização, urbanização e mudanças nas condições de trabalho, na previdência e na degradação ambiental;




    (b) a Primeira Guerra Mundial que rompe a tradição do liberalismo econômico e traz a necessidade de controle integral e coativo da vida econômica e que se reflete na Revolução Russa, na Constituição de Weimar (1919) e no constitucionalismo social iniciado pela Constituição Mexicana de 1917;




    (c) a crise econômica de 1929 e a Depressão trouxeram embutida a necessidade de intervenção na economia, atingindo a iniciativa privada por meio das ações governamentais em políticas sociais (Roosevelt e o New Deal);




    (d) a Segunda Guerra Mundial que obriga o Estado a assumir um papel controlador dos recursos sociais, de modo a manter a produção e a distribuição dos bens produzidos, exercendo um controle da economia;




    (e) as crises cíclicas que apontava já ao final do século, para as fissuras do liberalismo, que afetavam o comportamento da economia, também com a ação dos monopólios, num quadro em que aumentavam as desigualdades sociais, comprometendo a subsistência do sistema;




    (f) os movimentos sociais repudiam a ideia de que a livre força do mercado seria capaz de organizar o processo econômico, onde a livre concorrência é muitas vezes incompatível com o interesse social;




    (g) o surgimento de uma ideia de liberdade positivada pela incorporação das conquistas sociais.




    A partir destas causas, o Estado que emerge passa a ter um compromisso de cumprir uma função social. Deixa de ser apenas um Estado em que a ação social se dá para exercer um assistencialismo baseado na caridade. Tem atribuição de intervir de modo que o desenvolvimento econômico tenha como objetivo o bem-estar de toda a sociedade e não apenas o de trazer benefícios aos poucos que detêm o controle dos meios de produção.9




    Constata-se, com as causas supramencionadas, a necessidade de cumprir a função social, tendo sempre como norte o bem-estar de toda a sociedade, e não apenas o de um seleto grupo. Por isso, faz-se necessário pontuar no trabalho a real necessidade da intervenção do Estado na economia para a realização de eventos desportivos de grande porte, eis que os maiores beneficiados serão as entidades organizadoras, que pouco contribuem com o retorno à sociedade.




    1.3 DOMÍNIO ECONÔMICO E INTERVENÇÃO ESTATAL NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    O termo “intervenção” (do latim imperial interventìo, ónis, interventum, interveníre: “estar entre, entremeter-se, meter-se de permeio”) geralmente tem o sentido negativo de intromissão.10 De fato, o Estado moderno sempre interveio em todos os âmbitos das vidas pública e privada, dado que toda atividade reguladora, mediante normas jurídicas que ordenam a vida social, já é uma intervenção.




    De Plácido e Silva discorre que, em acepção comum, o vocábulo “intervenção” é tido como a intromissão ou ingerência de uma pessoa em negócios de outrem, sob qualquer aspecto, isto é, como mediador, intercessor, conciliador, etc.11




    Partindo da análise do sentido atribuído pela CF/88 ao vocábulo “intervenção”, Diego Bomfim pondera que, quando se constata seu emprego em uma única direção, deve-se sinalizar a existência de uma ingerência não trivial. Ou seja, trata-se de vocábulo utilizado sempre com o escopo de conotar uma situação de intromissão em um espaço que não pertence — como regra geral — ao interventor. Essa ideia aparece logo no art. 4o, IV, da CF/88, quando se estabelece que a República Federativa do Brasil se rege, em suas relações internacionais, pelo princípio da não intervenção, entre outros, sendo também facilmente constatado esse sentido (de intromissão) quando são analisadas as regras que autorizam a intervenção da União nos Estados e nos Municípios.12




    Pois bem, Estado e ordem jurídica são pressupostos inerentes à economia. A própria existência do Estado, por mais minimalista que seja, acarreta impactos econômicos. No capitalismo contemporâneo, conquanto inexista consenso em relação ao tamanho ideal do Estado e aos limites de sua atuação, uma assertiva parece certa: não há Estado sem economia — e a economia não existe sem o Estado.13




    Em economia, intervencionismo estatal refere-se à interferência do Estado na atividade econômica de um país, visando à regulação do setor privado, não apenas fixando as regras do mercado, mas atuando de outras formas, com vistas a alcançar objetivos que vão desde o estímulo ao crescimento da economia e à redução de desigualdades até o crescimento do nível de emprego e dos salários, ou à correção das chamadas falhas de mercado.




    Os governos modernos têm suas intervenções típicas na economia atuando no âmbito da definição de tributos, da fixação do salário mínimo, das tarifas de serviços públicos e de subsídios.




    Por isso, os intervencionismos estatais não deixam de ser uma atuação da autoridade política sobre a economia, estabelecendo-se estreita correlação entre o subsistema político e o econômico, na medida em que se exige da economia uma otimização de resultados, e, do Estado, a realização da ordem jurídica como ordem do bem-estar social.14




    É preciso ponderar que os limites à intervenção estatal são todos ofertados pela própria CF/88, que, a despeito de permitir tal tipo de ingerência, cria barreiras objetivas à estatização do domínio econômico, reservando a atuação econômica à iniciativa dos particulares.15




    Assim, a intervenção do Estado deverá ocorrer em situações específicas e nos moldes legais, entre os quais não identificamos, pelo menos a priori, a questão dos eventos desportivos de grande porte.




    Nesse sentido, Régis Fernandes de Oliveira expõe que:




    […] não por ideologia, mas por análise do que dispõe o nosso texto constitucional, assevera-se que o Estado não pode explorar diretamente a atividade econômica. Não pode ingressar livremente no mercado para produzir riquezas (pode e deve reservar para si parte delas, por vias obrigatórias e legais, a fim de perseguir seus objetivos). Não é essa, por definição constitucional, sua missão. Uma vez instituído o Estado, traça ele, no ordenamento jurídico, quais as finalidades que deve alcançar. Fixa, pois, os limites de sua atividade. Apenas por lei específica e tendo em vista imperativos de segurança nacional ou atendendo a relevante interesse público, tal como a lei definir, é que pode ingressar no processo de produção.16




    A Constituição destaca a atuação do Estado na economia ao descrever, a partir do art. 170, a exploração da atividade econômica pelo Estado e o Estado como agente normativo e regulador da atividade econômica. Tais situações constituem instrumentos pelos quais o poder público atua e coordena a observância dos princípios da ordem econômica, tendo em vista a realização de seus fundamentos e seus fins.17




    Alexandre de Moraes aponta que, apesar de o texto constitucional de 1988 ter consagrado uma economia descentralizada de mercado, autoriza o Estado a intervir no domínio econômico como agente normativo e regulador, com a finalidade de exercer as funções de fiscalização, incentivo e planejamento indicativo ao setor privado, sempre com fiel observância aos princípios constitucionais da ordem econômica.18




    Portanto, é possível afirmar que a própria CF/88 previu a intervenção do Estado na economia; entretanto, devem-se respeitar os princípios que regem a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa.




    
1.3.1 Modalidades de intervenção





    No Brasil, costuma-se destacar duas vias de intervenção estatal, uma direta e outra indireta. Na intervenção direta, o Estado assume o exercício das atividades econômicas. Na indireta, ele age mediante a direção ou o controle normativo. A modalidade indireta, assim, configura-se como uma intervenção exterior, de enquadramento e de orientação, que se manifesta em estímulos ou limitações, de várias ordens, à atividade das empresas.19




    Sobre o assunto, pondera Eros Roberto Grau que a intervenção do Estado pode ocorrer: (i) por absorção ou participação; (ii) por direção; ou (iii) por indução. A primeira hipótese representa uma intervenção no domínio econômico, ou seja, no âmbito de atividades econômicas em sentido estrito, atuando o Estado em regime de monopólio (intervenção por absorção) ou de competição (intervenção por participação). As duas outras hipóteses consubstanciam modalidades de intervenção sobre o domínio econômico, desenvolvendo o Estado o papel de regulador.20




    Nesse sentido, podemos destacar as modalidades de intervenção da seguinte forma:
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    Dessa forma, é possível identificar no texto constitucional várias hipóteses de intervenção estatal no domínio econômico, em todas as modalidades supramencionadas. Exemplificativamente, temos: intervenção por absorção, nas hipóteses dos artigos 21, XI, XII e XXIII; 25, § 2º; 176, § 1º; 177, § 1º; e 220, § 6o, em que o Estado pode assumir atividades econômicas em sentido estrito, atuando inclusive em regime de monopólio; intervenção por participação, conforme previsto no art. 173, caput, podendo exercer atividade econômica em regime de competição com empresas privadas; intervenção por direção, como no caso do art. 173, § 4º, ou da imposição das restrições a propaganda comercial de determinados tipos de produtos; e intervenção por indução, como o apoio às empresas que investirem em pesquisa e tecnologia e a progressividade de impostos para a promoção da função social da propriedade.




    Dentro dessas possibilidades, vejamos o disposto no art. 174 da CF/88:




    Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado.




    § 1º A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.




    § 2º A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo.




    § 3º O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção econômico-social dos garimpeiros.




    § 4º As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.21




    A preocupação em torno do crescimento econômico, do acúmulo de riqueza e da eficiência estática da econômica é ultrapassada pela dinâmica do desenvolvimento, cujo foco recai sobre uma abordagem não meramente quantitativa da atividade econômica, mas essencialmente qualitativa, com a preocupação voltada para a redistribuição de riqueza, o pleno emprego, a promoção de índices sociais relevantes, além do desenvolvimento de novos mecanismos de produção, a fim de tornar tal processo sustentável.22




    Por isso, é de fundamental importância a análise dos incentivos fiscais federais concedidos pelo Governo às entidades privadas para a realização dos eventos desportivos de grande porte, pois devem sempre respeitar os princípios da ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, visando assegurar a todos uma existência digna, conforme os ditames da justiça social.




    Por oportuno, vale ponderar que crescimento econômico é diferente de desenvolvimento econômico. Ora, todo crescimento econômico deve ser contínuo ao longo do tempo, e não temporário de forma a atender a situações temporárias. O Brasil caminha lentamente para o desenvolvimento econômico, eis que apresenta baixo nível com relação aos indicadores de bem-estar econômico e social (pobreza, desemprego, desigualdade, condições de saúde, educação e moradia).




    Pois bem, no tocante à intervenção por direção, o Estado estabelece normas cogentes de comportamento aos agentes econômicos (previsão de condutas obrigatórias ou proibidas). Nesse tipo de intervenção, a preocupação do Estado está em regular, coativamente, determinadas condutas, não havendo margem de liberdade aos jurisdicionados. Caberá apenas o cumprimento de determinações legais, sob pena de aplicação da sanção correspondente.23




    Por sua vez, na intervenção por indução são fixadas normas que estimulam os sujeitos aos quais se dirigem a seguir determinado caminho, sem caráter imperativo. Por intermédio das normas de indução, o Estado privilegia determinadas atividades em detrimento de outras, orientando os agentes econômicos no sentido de adotar aquelas opções que se tornarem economicamente mais vantajosas, mas não fixa sanções pela não adesão à hipótese estimulada. Entretanto, o incentivo ao comportamento sugerido tende a ser bastante atrativo, na medida em que gera posições de vantagem no mercado para os agentes econômicos alcançados pelo comando normativo, o qual pode prever diferentes espécies e níveis de estímulos.24




    É possível observar que é no campo da intervenção por indução que o Estado pode utilizar a política fiscal para alcançar objetivos específicos, com a concessão de incentivos fiscais setoriais ou regionais, utilizando a maior ou menor incidência de carga tributária como mecanismo redutor de custos e estimulador de atividades econômicas.25




    Nesse sentido, pondera Luís Eduardo Schoueri:




    As normas tributárias indutoras atuam, também, no sentido de incentivar contribuintes que adotem comportamentos desejados pelo legislador. Vale-se o legislador da premissa de que os contribuintes buscam economizar tributos para abrir uma válvula pela qual a pressão tributária é aliviada, de modo dosado.26




    Com base nessa afirmativa, vamos verificar, no decorrer desta obra, se os incentivos fiscais federais concedidos às entidades privadas para a realização dos eventos desportivos de grande porte estavam ou não em consonância com a CF/88, pois nela encontra-se a própria justificativa para a intervenção estatal.




    Vale ressaltar que a Constituição prevê, em seu art. 170, que a ordem econômica é fundada na valorização do trabalho humano e na livre-iniciativa, tendo por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social. A ação do Estado sobre o domínio econômico, com efeito, não poderá olvidar tais fundamentos e deverá pautar-se pelos princípios e objetivos fixados no texto constitucional, entre os quais a redução das desigualdades regionais e sociais (art. 170, VII), a busca do pleno emprego (art. 170, VIII) e a garantia do desenvolvimento nacional (art. 3º, II).27




    Assim, intervenções estatais fora dos ditames constitucionais não devem ser suportadas pelo Estado Democrático de Direito. Nessa esteira, entra o Direito como importante instrumento de hierarquização e ponderação de valores sociais.




    O Direito não pode ser tratado em apartado da economia; na verdade, ele está relacionado a ela, devendo estar atento às modificações do mercado e responder rapidamente às necessidades.




    Com efeito, medidas de intervenção estatal por indução justificadas no imperativo de garantia do desenvolvimento nacional não podem se resumir a aspectos econômicos conjunturais. Para se sustentarem constitucionalmente, essas medidas precisam guardar consonância com o real significado do termo “desenvolvimento”, que abarca tanto a ideia de crescimento econômico quanto a de melhorias no bem-estar social. A conjuntura econômica pode servir apenas de amparo para medidas interventivas de caráter temporário, com objetivos de curto prazo bem-delimitados. Caso tais medidas se prolonguem em demasia, poderão revelar inconstitucionalidade superveniente, oriunda do desvirtuamento das finalidades que embasam a indução econômica. Vale frisar que a função desenvolvimentista das normas tributárias indutoras, atrelada a objetivos econômicos e sociais de médio ou longo prazo, pode operar concomitantemente à função equalizadora, que busca corrigir distorções circunstanciais, setoriais ou regionais, visando ao equilíbrio. Porém, é recomendável que essa conjunção seja pautada por planejamentos governamentais objetivos, sob pena de que a mescla de perspectivas conjunturais com análises estruturais acabe desaguando na ausência de foco das medidas indutoras.28




    Sobre o assunto, Diego Bomfim se manifesta:




    […] é de se reconhecer que o manejo dos tributos como forma de intervenção estatal, apesar de não configurar fenômeno recente, passou mais intensamente a ser utilizado como instrumento de intervenção do Estado sobre o domínio econômico em razão do advento do Estado social fiscal com sua concepção intervencionista, sendo fácil perceber o novo e importante papel que a tributação assume nesse cenário.29




    A existência das desonerações fiscais pode ser eficiente instrumento de intervenção indutora do Estado, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico. Entretanto, cabe destacar que o uso desse instrumento com relação à concessão de incentivos fiscais federais às entidades privadas de elevada capacidade contributiva para a realização dos eventos desportivos de grande porte deve ser monitorado principalmente pelo Direito, que, encontrando qualquer inconsistência, deverá atuar para fins de fazer prevalecer as garantias constitucionais.




    1.4 O DESPORTO NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988




    Desporto pode ser entendido como o conjunto de exercícios físicos praticados com método, individualmente ou em equipe. Abrange, no Brasil, as práticas formais e não formais.30




    O desporto tem papel fundamental na solução de diversos problemas sociais, mostrando-se necessário como uma questão pública, colaborando para a formação dos cidadãos brasileiros. Por isso, uma das formas de intervenção dirigente do Estado na economia diz respeito ao desporto.




    O esporte deve ser utilizado como um poderoso instrumento de ascensão social, eis que atrai pessoas carentes, muitas vezes sem acesso ao ensino, pessoas com deficiência (PCDs), etc. As atividades desportivas vêm beneficiando ilimitadamente a sociedade como um todo, pois ampliam as noções de cidadania, além de reduzirem gastos com segurança, por exemplo.




    As perspectivas do esporte vão muito além da diversão, englobando conceitos de responsabilidade, formação moral e ética, liderança, entre outros. Auxilia, ainda, na diminuição do preconceito e amplifica a sociabilização, facilitando o acesso à sociedade daqueles com condições mais desfavoráveis.




    É possível identificar, no Brasil, duas bases que orientaram a intervenção do Estado no setor esportivo nas últimas décadas: o esporte como instrumento de ação política no plano internacional, ou seja, o esporte competitivo; e a ideia de que a prática de esportes é promotora da saúde e de uma melhor qualidade de vida da população, compensando os problemas advindos da vida urbana crescentemente modernizada — em outras palavras, o Estado de bem-estar social. A partir dessa última visão sobre o esporte é que foi se materializando a maioria das políticas públicas relacionadas com o setor esportivo no Brasil, uma vez que a prática de esportes passou a ser considerada um direito do cidadão e um dever do Estado, começando a aparecer como matéria na legislação brasileira.31




    Vale também ponderar o importante papel do esporte no desenvolvimento das inovações tecnológicas, que acabou sendo moldado de diferentes formas, até se tornar um produto impulsionador do consumo social. Sua evolução foi acompanhada pelo desenvolvimento tecnológico em geral, desde o avanço tecnológico e qualitativo dos materiais esportivos, da criação de indústrias especializadas na produção de equipamentos e materiais esportivos, de propostas de patrocínio a atletas, até o acesso pela mídia especializada, que oferece canais exclusivos sobre esporte, o que aumenta a gama de produtos de consumo impulsionados por esse fenômeno.32




    Pois bem, o desporto na CF/1988 tem previsão em apenas um artigo. Entretanto, esse dispositivo prevê normas importantes, desde a destinação prioritária das verbas públicas até a competência da Justiça desportiva:




    Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:




    I – a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;




    II – a destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para a do desporto de alto rendimento;




    III – o tratamento diferenciado para o desporto profissional e o não-profissional;




    IV – a proteção e o incentivo às manifestações desportivas de criação nacional.




    § 1º O Poder Judiciário só admitirá ações relativas à disciplina e às competições desportivas após esgotarem-se as instâncias da justiça desportiva, reguladas em lei.




    § 2º A justiça desportiva terá o prazo máximo de sessenta dias, contados da instauração do processo, para proferir decisão final.




    § 3º O Poder Público incentivará o lazer, como forma de promoção social.




    O fomento à prática desportiva é um dever do Estado, além de declará-la um direito individual. Inácio Nunes, sobre o tema, assim se manifesta: “cumpre ao Estado, diretamente ou através de incentivos, criar condições para que a prática desportiva, formal, não-formal ou educacional, consiga minimizar a diferenciação na formação do atleta e do cidadão”.33




    Constata-se que o direito ao desporto é um dever constitucional. Por isso, cabe ao Estado (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) incentivar, promover e proteger o desporto.




    Nessa linha, comenta José Cretella Júnior o fomento de práticas desportivas formais e não formais:
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